
                GABINETE DO PREFEITO

Lei Nº 498/2006, de 07 de junho de 2006.

Regulamenta o fornecimento de alimentação escolar (merenda) aos alunos da rede municipal de ensino fundamental e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica regulamentado conforme as disposições desta lei, o fornecimento de alimentação escolar (merenda) aos alunos da rede municipal de ensino fundamental de Arroio do Padre.

Art. 2º - A alimentação escolar será fornecida nas escolas de ensino fundamental nos dias em que houver aula ou outras atividades de cunho pedagógico e verificada a presença dos respectivos alunos.

Art. 3º - Serão servidos aos alunos das escolas de ensino fundamental do Município, no mínimo uma refeição por turno/aula.

§ 1º - As refeições podem ser complementadas com lanches em outros horários, intercalados aos de estudo, em relação aos horários normais.

§ 2º - Nas escolas onde houver necessidade de os alunos permanecerem nos estabelecimentos de ensino em turno inverso, a título de reforço de aprendizagem ou dependência, poderão ser servidas refeições extras tantos quantas necessárias para o seu atendimento.

§ 3º - Constatada a necessidade de reforço alimentar, em função de desnutrição, poderão ser desenvolvidos programas específicos no atendimento a situações que se apresentam.

Art. 4º - Todas as situações constantes nos parágrafos anteriores quando executados deverão estar ainda que aproximadamente vinculados ao demonstrativo de impacto orçamentário e financeiro que acompanhar o encaminhamento desta lei e ter autorização expressa do Sr. Prefeito Municipal.

Art. 5º - O fornecimento da alimentação escolar(merenda) será fornecida aos alunos da rede municipal de ensino fundamental sob a supervisão de profissional (nutricionista) devidamente habilitado.

Art. 6º - Será de competência do profissional (nutricionista) encarregado para supervisionar o programa:

a) Realizar pesquisa e relacionar os produtos necessários ao fornecimento da alimentação escolar e providenciar o respectivo pedido;

b) Controlar estoque dos produtos adquiridos para a alimentação escolar, zelando por seu correto armazenamento e prazos de validade.

c) Elaborar os cardápios da alimentação escolar, observada a qualidade dos alimentos, valores nutricionais e economicidade;

d) Orientar de maneira permanente os serviços de copa e cozinha na correta preparação dos alimentos;

e) Orientar os servidores envolvidos no programa a manter limpos e em perfeitas condições de uso, locais, instalações e equipamentos disponibilizados no preparo da alimentação escolar.

f) Orientar, coordenar e supervisionar trabalhos por equipes auxiliares.

g) Colaborar na prestação de contas perante órgãos de controle e fiscalização e ainda de recursos recebidos de outros entes federados;

h) Incentivar a participação de pais de alunos em programas alimentares e troca de informações.

Art. 7º - A compra dos produtos que devem compor a alimentação escolar deve ser realizada, observada sua necessidade de consumo, qualidade e prazo de validade, obedecida a legislação pertinente.

Art. 8º - As despesas decorrente da aplicação desta Lei correrão por dotações orçamentárias específicas consignadas ao orçamento municipal vigente.

Parágrafo Único: Na cobertura financeira dos custos, a manutenção da alimentação escolar (merenda), o município poderá usar recursos próprios quando o repassado por outros entes federados for insuficiente.

Art.9º - Eventuais dúvidas oriundas da aplicação prática da presente Lei poderão ser dirimidas pelo Conselho Municipal de Alimentação Escolar.

Art.10 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 07 de junho de 2006.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

                 Gilnei Fischer

                   Prefeito Municipal

